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Estudamos os direitos reais de garantia, e agora vamos terminar o penhor e inciar a hipoteca.
No penhor, existe uma tradição real do devedor pignoratício para o credor pignoratício. 

Uma pergunta que fazemos é: é possível um direito ser objeto de outro direito? o penhor é um direito. ele pode ter, por objeto, outro direito, que é o direito de crédito. significa que o direito de crédito pode ser objeto de penhor. O credor de empréstimo tem uma relação jurídica representada ou não por um título de crédito.
No penhor especial (exclua o legal), que é o que vamos falar hoje, o bem fica na posse direta do devedor pignoratício. Por quê? porque o devedor precisa ficar com o bem até o cumprimento da obrigação principal, até levantar dinheiro. Gado, por exemplo.
Penhor comum: tradição comum e posse direta. Penhor especial: tradição ficta e posse direta do devedor pignoratício. Ocorre tradição simbólica do bem dado em garantia.

Penhor legal é uma situação boa para concursos, e ruim para a prática. Vamos entender de forma simples. O penhor legal se traduz num ato complexo. É uma autotutela + homologação judicial. O que é autotutela? Primeiro, vamos entender o penhor legal. A função dele é a de constituição de futura penhora. Prepara para a penhora. A lei escolheu três sujeitos para serem credores de penhor legal: locador, dono de hotel e dono de restaurante. O credor retém o bem do devedor. autotutela, aqui, significa retenção. Os bens são recorrentemente impenhoráveis. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 15
Outro problema é que autores do Direito do Consumidor entendem que foi revogado esse dispositivo pois significa uma retenção vexatória de bens de uso pessoal do consumidor. Feriria o art. 43 $$$$$$$$$$$$$$$$$ do Código de Defesa do Consumidor. É uma posição de alguns doutrinadores. É uma dificuldade prática do penhor legal.

Hipoteca
Vimos na aula passada que não é possível distinguir penhor e hipoteca pelo objeto. Penhor não só recai sobre bens móveis, mas também sobre imóveis. A hipoteca também pode recair sobre bens móveis e imóveis! Podemos ter hipoteca sobre aeronaves e navios, que são especiais, bem como sobre casas e apartamentos.
A regra é que trate-se de um bem imóvel. Pode se tratar de bens móveis, também, como aeronaves e navios! $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
 Art. 1473: “Podem ser objeto de hipoteca:
        I – os imóveis e os acessórios dos imóveis conjuntamente com eles;



        II – o domínio direto;



        III – o domínio útil;
        IV – as estradas de ferro;
        V – os recursos naturais a que se refere o art. 1230, independentemente do solo onde se acham;
        VI – os navios;
        VII – as aeronaves.
        VIII – o direito de uso especial para fins de moradia; (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)
                IX – o direito real de uso; (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)
                X – a propriedade superficiária. (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)
        § 1º A hipoteca dos navios e das aeronaves reger-se-á pelo disposto em lei especial. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.481, de 2007)
        § 2º  Os direitos de garantia instituídos nas hipóteses dos incisos IX e X do caput deste artigo ficam limitados à duração da concessão ou direito de superfície, caso tenham sido transferidos por período determinado. (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)”
Sujeitos: devedor hipotecante e credor hipotecário. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2010
A hipoteca não causa o desdobramento da posse. O devedor hipotecante tem a posse do bem dado em garantia. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ ainda.
A doutrina costuma afirmar que não existe hipoteca sem especialização e publicidade. Vimos, por exemplo, no penhor legal que o instituto independe de registro, de título, e é somente ex lege. A hipoteca legal tem que ser especializada, individualização da dívida e do bem. Vamos ver o que é isso.

Subipoteca
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2219
Na hipoteca podemos ter a seguinte situação: um bem hipotecado pode ser dado em hipoteca mais de uma vez. Isso é a subipoteca. Empresto R$ 100 mil para alguém, que tem valor de 200 mil. depois, a mesma casa pode ser dada em hipoteca para outra dívida. Esse será o credor hipotecário de segundo grau.
Uma pergunta que #################### aparece na doutrina, e que motiva divergências: pode um bem ser dado em várias dívidas que suplantem o valor do bem? exemplo: o bem vale 200 mil. pego o empréstimo de R$ 100 mil e faço uma hipoteca. Abstratamente, um bem teria sido entregue no valor de 200 mil. parte diz que é ilícito fazer isso. professor entende que é lícito, pois, na verdade, quando o direito real de garantia não é uma imposição, pois é pacto feito entre partes. O negócio jurídico é eletivo. A necessidade aqui é econômica. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 26.

Perempção 
Não confundam com preempção, que é preferência. Perempção é extinção pelo decurso do prazo. Uma hipoteca será perempta pelo decurso do prazo, naturalmente. Que prazo é esse? A lei trata no art. 1485 do Código Civil: “Mediante simples averbação, requerida por ambas as partes, poderá prorrogar-se a hipoteca, até 30 (trinta) anos da data do contrato. Desde que perfaça esse prazo, só poderá subsistir o contrato de hipoteca reconstituindo-se por novo título e novo registro; e, nesse caso, lhe será mantida a precedência, que então lhe competir. (Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004)” 
Note a repristinação do prazo de 30 anos. Foi uma pressão dos credores sobre o Legislativo. #################### 

Espécies de hipoteca
Temos a hipoteca convencional, que depende de registro. Tanto a hipoteca legal, convencional quanto judicial dependem de especialização e publicidade. Por isso que temos no Código de Processo Civil a “especialização da hipoteca legal”. como a hipoteca é especializada? Quando individualiza-se o bem e a dívida. A publicidade vem com o registro.
A hipoteca legal é um instrumento protetivo dos credores. Art. 1489: “A lei confere hipoteca:
        I – às pessoas de direito público interno (art. 41) sobre os imóveis pertencentes aos encarregados da cobrança, guarda ou administração dos respectivos fundos e rendas;
        II – aos filhos, sobre os imóveis do pai ou da mãe que passar a outras núpcias, antes de fazer o inventário do casal anterior;
        III – ao ofendido, ou aos seus herdeiros, sobre os imóveis do delinquente, para satisfação do dano causado pelo delito e pagamento das despesas judiciais;
        IV – ao co-herdeiro, para garantia do seu quinhão ou torna da partilha, sobre o imóvel adjudicado ao herdeiro reponente;
        V – ao credor sobre o imóvel arrematado, para garantia do pagamento do restante do preço da arrematação.” 
Toda sentença condenatória é título constitutivo de hipoteca, em favor do credor contra o devedor da relação. A hipoteca judicial está submetida à especialização, e é direito do exequente de título judicial prosseguir na execução contra os adquirentes dos bens do executado.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 37-39.
CPC, art. 593: “Considera-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens:
        I – quando sobre eles pender ação fundada em direito real;
        II – quando, ao tempo da alienação ou oneração, corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência;
        III – nos demais casos expressos em lei.” 
Insolvência aqui está empregada em sentido leigo. Não é a insolvência com declaração.
Na jurisprudência tem-se construído uma ideia de que, se provada a boa-fé do terceiro, ele consegue retirar o bem da execução e, apesar de ineficaz a venda, consegue-se ressalvá-lo, removendo o propósito a que veio o art. 593.
Duas coisas: no penhor, em relação ao Código anterior, o Código Civil de 2002 trouxe uma novidade. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4300 no penhor, o novo Código Civil autoriza o credor pignoratício que fica com a guarda da coisa dada em garantia a perceber frutos desta mediante a imputação no crédito.
Art. 1433: “O credor pignoratício tem direito:

 

        I – à posse da coisa empenhada;



        II – à retenção dela, até que o indenizem das despesas devidamente justificadas, que tiver feito, não sendo ocasionadas por culpa sua;



        III – ao ressarcimento do prejuízo que houver sofrido por vício da coisa empenhada;
        IV – a promover a execução judicial, ou a venda amigável, se lhe permitir expressamente o contrato, ou lhe autorizar o devedor mediante procuração;
        V – a apropriar-se dos frutos da coisa empenhada que se encontra em seu poder;
        VI – a promover a venda antecipada, mediante prévia autorização judicial, sempre que haja receio fundado de que a coisa empenhada se perca ou deteriore, devendo o preço ser depositado. O dono da coisa empenhada pode impedir a venda antecipada, substituindo-a, ou oferecendo outra garantia real idônea.”
Combine o inciso V com o art. 1435, inciso III: “O credor pignoratício é obrigado:
        I – à custódia da coisa, como depositário, e a ressarcir ao dono a perda ou deterioração de que for culpado, podendo ser compensada na dívida, até a concorrente quantia, a importância da responsabilidade;
        II – à defesa da posse da coisa empenhada e a dar ciência, ao dono dela, das circunstâncias que tornarem necessário o exercício de ação possessória;
        III – a imputar o valor dos frutos, de que se apropriar (art. 1433, inciso V) nas despesas de guarda e conservação, nos juros e no capital da obrigação garantida, sucessivamente;
        IV – a restituí-la, com os respectivos frutos e acessões, uma vez paga a dívida;
        V – a entregar o que sobeje do preço, quando a dívida for paga, no caso do inciso IV do art. 1433.” 
Essa informação é importante porque leva-nos à conclusão de que a anticrese não tem mais razão de existir, e nunca teve. Significa “contra o uso”. É um direito real imobiliário. Só recai sobre imóvel. Na anticrese, o credor anticrético fica com a coisa dada em garantia e dela retirará frutos, até o final da dívida. É um instituto muito sui generis mesmo dentro do direito de garantia. Usa-se a coisa até que a dívida seja paga. São coisas bem inusitadas dentro do direito de garantia. a alienação fiduciária e garantia é muito mais útil e protege melhor o credor. 
No campo da hipoteca, uma informação relevante a se reter é: quando há subipoteca, ou seja, quando há vários credores subipotecários, o credor hipotético de primeiro grau, em outras palavras, a primeira hipoteca registrada tem o direito de excutir primeiro a coisa. Essa informação é essencial. o que é mesmo excutir: fazer o processo de execução em face dos demais credores. em qualquer questão é essa interpretação que teremos que nos balizar. Qual é a primeira hipotecária registrada? Isso é o que importa. Credor pignoratício que está atrás na fila pode resgatar a hipoteca anterior: paga a dívida anterior e se sub-roga no direito do anterior. Vai do humor de mercado. Independe da vontade do credor de primeiro grau. 

Direito real de aquisição
O último instituto! 
Temos uma promessa de compra e venda. Essa promessa de compra e venda tem duplo efeito: o pessoal e o real. 
Qual o efeito pessoal da promessa de compra e venda? Aprendemos que a aquisição imobiliária é um ato complexo: um título e um modo. Aqui, temos mais um título na jogada. O título da promessa, e depois o título da compra e venda propriamente dita. Tudo isso somado gera o direito de propriedade.
Queremos saber, aqui, quando essa promessa de compra e venda tem natureza real e quando tem natureza pessoal. Terá natureza pessoal quando não for registrada. O efeito é pessoal, sem eficácia contra terceiros. 
Pode ser que o construtor venha a se recusar a cumprir o contrato de compra e venda. Qual a solução? O efeito pessoal da promessa de compra e venda não registrada. A ação própria contra o consumidor que não quer assinar a escritura pública de compra e venda é a ação adjudicação compulsória. Nela, o promitente comprador pede ao juiz que supra a promessa não cumprida pelo promitente vendedor. #################### inverter. 
O pedido de adjudicação compulsória tem natureza pessoal ou real? Pessoal. Significa que, para se fazer um pedido de adjudicação compulsória, a promessa de compra e venda não precisa estar registrada. Temos apenas um contrato. Com a recusa em assinar o título, não há que se falar em direito real ainda! O juiz manda fazer a escritura e, onde deveria figurar a assinatura do vendedor, o Estado supre. 
Esta é a tese. Quando o Supremo era tutor da legislação infraconstitucional, entendia o Tribunal que só se poderia ajuizar se houvesse registro. Então veio o STJ, e agora, com a Súmula 239, o pedido de adjudicação compulsória tem natureza pessoal. “O direito à adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do compromisso de compra e venda no cartório de imóveis.”
Mas o novo Código trouxe um problema. Agora diz-se que tem natureza real. a súmula vale mais que lei! Um perigo. Art. 1417: “Mediante promessa de compra e venda, em que se não pactuou arrependimento, celebrada por instrumento público ou particular, e registrada no Cartório de Registro de Imóveis, adquire o promitente comprador direito real à aquisição do imóvel.” 
Art. 1418: “O promitente comprador, titular de direito real, pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura definitiva de compra e venda, conforme o disposto no instrumento preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicação do imóvel.” 
Essa frase destacada é problemática no Direito. Contrária a natureza pessoal e, portanto, o entendimento consolidado do STJ, consubstanciado na Súmula 239.
O art. 1418 está em confronto com a interpretação atual. O que se deve fazer, então, é a interpretação histórica do instituto. O tempo de tramitação do Código Civil foi tão grande que nesse tempo foi criado o STJ e, além disso, a construção de um novo entendimento. Significa que a lei, às vezes, contém palavras inúteis. É o caso dessa frase. 
Efeito real: o efeito pessoal é a adjudicação compulsória. O efeito real será o direito real de aquisição, mas que só ocorrerá quando se tiver uma promessa de compra e venda registrada na matrícula do imóvel. Qual será o efeito? Direito real de aquisição. Art. 1417 do atual Código. É importantíssimo para a vida prática. Se te prometerem, na feira de imóveis, uma compra e venda, corra para o cartório para fazer o registro da promessa de compra e venda. O registro já mostrará se há um problema com o imóvel.
O direito real de aquisição é o direito de adquirir um bem contra toda a sociedade, desde que o promitente cumpra sua obrigação.@@@@@@@@@@@@@@@@@@@  interessante 10600-10800.
Acabou o conteúdo! Condomínio edilício não cai.
[bookmark: _GoBack]Cai desde direito de vizinhança.
